
                          ESTADO DE SANTA CATARINA
                          SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
                          DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL - DCOG
                          GERÊNCIA DE CONTABILIDADE CENTRALIZADA - GECOC

LRF, Art. 55, inciso I - Alínea "a" - Anexo XII R$ Mil

E S P E C I F I C A Ç Ã O set/00 out/00 nov/00 dez/00 jan/01 fev/01 mar/01 abr/01 mai/01 jun/01 jul/01 ago/01 % NO ANO %
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 271.755        299.612       302.509       292.125       355.111        312.316       320.995        327.775       317.068       312.625        313.719       309.490       3.735.098         100,00 2.569.098          100,00

  PODER EXECUTIVO

GASTOS COM PESSOAL DE CARÁTER REMUNERATÓRIO 130.728          132.510         134.289         197.370          140.821          133.404         140.041          144.177         144.076         151.280           144.790          144.505         1.737.992           46,53 1.143.094          44,49
+   Ativos 73.994          74.613         76.277         107.446       81.204          74.132         79.375          82.678         82.794         84.101          83.040          82.527         982.183              26,30 649.852             25,29
+   Inativos 38.820          39.082         39.083         58.656          42.344          42.408         42.536          42.610         42.674         42.790          42.763          42.761         516.527              13,83 340.887             13,27
+   Pensionistas 11.733          11.737         11.985         17.756          11.955          11.888         11.971          12.120         12.034         17.899          12.379          12.656         156.113              4,18 102.902             4,01
+   Obrigações Patronais 6.181            7.078           6.943           13.513          5.318            4.975           6.159            6.769           6.574           6.490             6.608            6.560           83.169                2,23 49.453               1,92
-    Indenizações por demissão de servidores  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   -                   -      -                    -      
-    Incentivo à demissão voluntária  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   -                   -      -                    -      
-    Decisões judiciais de competência de período anterior -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -   -                   -      -                    -      
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ANEXO XII

Conforme estabelecido na alínea “c”, inciso II, do art. 20 da  LC nº 101/2000 – LRF, o limite legal para gastos de Pessoal do Poder executivo é de 49% e o limite prudencial é de 46,55% (art. 22 da LRF). O Poder ou órgão cuja despesa total com Pessoal no exercício anterior ao da publicação 
desta Lei Complementar estiver acima deste limite, deverá enquadrar-se em até dois exercícios, eliminando o excesso a razão de pelo menos 50% ao ano ( art. 70 da LRF).  Assim podemos observar:
 
LIMITE LEGAL DE GASTOS DE PESSOAL NO PODER EXECUTIVO =  49,00%
LIMITE PRUDENCIAL ( 95% DO LIMITE LEGAL)  = 46,55%
LIMITE DO GASTOS DE PESSOAL NO EXERCÍCIO DE 1999   =  60,52% 
EXCESSO DE LIMITE (50%) A ELIMINAR NO EXERCÍCIO DE 2000 = 5,76%
LIMITE DOS GASTOS DE PESSOAL NO EXERCÍCIO DE 2000  = 52,03%
EXCESSO DE LIMITE ELIMINADO NO EXERCÍCIO DE 2000  = 8,49%
LIMITE DOS GASTOS DE PESSOAL DE SET/00 A AGO/01  =  46,53% 
EXCESSO DE LIMITE JÁ ELIMINADO NO EXERCÍCIO DE 2001 = 5,50%
EXCESSO TOTALMENTE ELIMINADO. O ESTADO ESTÁ RIGOROSAMENTE ENQUADRADO NO LIMITE LEGAL COM GASTOS DE PESSOAL, SEGUNDO A LRF.                                                                        
Enquanto o total de gastos com pessoal for maior que o  limite prudencial, ou seja, 46,55% (art. 22 da LRF), é vedado ao Poder Executivo:
a) -  Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer  título, salvo os derivados de sentença judicial  ou determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição;
b) -  Criação de cargo, emprego ou função;
c) -  Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
d) -  Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;
e) - Contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do artigo 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias.

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
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                        ESTADO DE SANTA CATARINA ANEXO XIII
                        SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

                        DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

R$ MIL

ESPECIFICAÇÃO SALDO DO EXERCÍCIO 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE 

ANTERIOR

I - DÍVIDA CONSOLIDADA (A) 6.161.746                          6.398.892                     6.057.459                    -                             

a - Dívida Mobiliária (Precatórios ) 620.920                             638.457                        -                               

b - Outras 5.540.826                          5.760.435                     6.057.459                    

II - Ativo Financeiro 143.457                             185.214                        199.076                       -                             

a - Disponibilidades (Caixa, Bancos e Aplic. Financ.) 143.457                             185.214                        199.076                       

b - Demais Ativos Financeiros

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA  (B = I - II) 6.018.289                          6.213.678                     5.858.383                    -                             

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (C) 3.288.094                          3.565.151                     3.735.098                    

RELAÇÃO DC/RCL (A/C) 1,87 1,79 1,62

RELAÇÃO DCL/RCL (B/C) 1,83 1,74 1,57

FONTE: DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

* RCL - APURADA DE ACORDO COM O ART. 2º, § 3º DA LRF (MÊS DE REFERÊNCIA MAIS ONZE ANTERIORES)

OBS.: Conforme a Proposta da União apresentada ao Senado Federal (cfe. art. 30, inciso I da LRF),a Dívida Consolidada Líquida do Estado ao final do 15º exercício financeiro,

 contado a partir do encerramento do ano de publicação da Resolução, não poderá exceder a duas vezes a Receita Corrente Líquida (art. 2º da Proposta)

O eventual excedente apurado no final do último quadrimestre do ano em que for publicado a Resolução pelo Senado Federal, deverá ser reduzido à proporção de 1/15 

(um quinze avos) em cada exercício financeiro. Como a Resolução ainda não foi publicada, este dispositivo ainda não está em vigor.
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL



                        ESTADO DE SANTA CATARINA ANEXO XIV
                        SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

                        DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

R$ MIL

SALDO DO  
AVAIS CONCEDIDOS EXERCÍCIO SALDO

ANTERIOR 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE 

   Beneficiários

      CASAN/CELESC 209.632              215.634                    235.452                      

FIANÇAS CONCEDIDAS

   Beneficiários

TOTAL (A) 209.632              215.634                    235.452                      

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (B) 3.288.094           3.565.151                 3.735.098                   

RELAÇÃO PERCENTUAL (A/B) 6,38 6,05 6,30

FONTE: DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

OBS.: O montante das Garantias concedidas pelo Estado não pode exceder a 22% a Receita Corrente Líquida anual, de acordo com o art. 8º da Proposta enviada ao 

Senado Federal pela União em atendimento ao art. 30, inciso I da LRF. O Estado está perfeitamente dentro do limite na concessão das garantias e avais à empréstimos.
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                        ESTADO DE SANTA CATARINA ANEXO XV
                        SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

                        DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

R$ MIL

RECEITAS REALIZADAS

ESPECIFICAÇÃO ATÉ O QUADRIMESTRE VALOR % DE COMPROMETIMENTO

I - RECEITAS DE CAPITAL 2.800                                    597.616                              16%

    OPERAÇÕES DE CRÉDITO 2.800                                    
         Internas 2.800                                    
         Externas -                                        

II - ANTECIPAÇÃO DE RECEITAS

III - TOTAL (A = I+II) 2.800                                    

IV - RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (B) 3.735.098                              597.616                              

V - RELAÇÃO PERCENTUAL (A/B) 0,07

FONTE: DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL

* RCL - APURADA DE ACORDO COM O ART. 2º, § 3º DA LRF (MÊS DE REFERÊNCIA MAIS ONZE ANTERIORES)

OBS.: O montantes de Operações de Crédito realizadas pelo Estado em um exercício não pode ser superior a 16% da Receita Corrente Líquida do exercício, de 

acordo com o art. 4º da Proposta enviada ao Senado Federal pela União em atendimento ao art. 30, inciso I da LRF.
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LIMITES
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Artigo 55, Inciso I, Alíneas "d",  da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF
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